
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Direção do Escritório Técnico da Universidade
Coordenação de Preservação de Imóveis Tombados
Núcleo de Projetos em Imóveis Tombados

 

 

 

FOLHA DE INFORMAÇÃO
  Processo nº 23079.258195/2023-71

 

 

TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES
OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

 

 

NUP N. 23079.258195/2023-71

OBJETO: Contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia, para execução de obra de reforma e 
modernização das instalações elétricas do edifício situado no Largo São Francisco de Paula, 1 - Centro, Rio de 
Janeiro - RJ, antigo Prédio da Antiga Escola Nacional de Engenharia, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas nas análises de licitações de 
obras e serviços de engenharia. Acaba sendo também um roteiro com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da 
Lista de Verificação e do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por profissional habilitado, de acordo com 
as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966, e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura – 
CONFEA, Lei n. 12.378, de 2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou pela Lei n. 13.639, de 
2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses, da apresentação da justificativa 
técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser 
genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dos autos sem análise conclusiva
ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será imprescindível para o prosseguimento do feito.

OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas Explicativas deste documento, cujo 
conteúdo consta após as justificativas, mas também pode ser acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as “Declarações e Justificativas”; não é necessário juntar aos autos a parte 
do arquivo correspondente às “Notas Explicativas”.

DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS
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1. 
 
ENQUADRAMENTO DO OBJETO

 
1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui ( X ) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a seguinte 
justificativa:

A contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia, para execução de obra de reforma e 
modernização das instalações elétricas do edifício situado no Largo São Francisco de Paula, 1 - Centro, Rio 
de Janeiro - RJ, no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais e Instituto de História- IFCS e IH/UFRJ, se 
enquadra como intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações estabelecidas, 
por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro, que, agregadas, formam um todo 
que inova o espaço físico do bem imóvel.

2. 
 
REGIMES DE EXECUÇÃO

 
Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a justificativa abaixo:

( X ) empreitada por preço unitário

A contratação de empresa especializada, no ramo de engenharia, para execução de obra de reforma e 
modernização das instalações elétricas do edifício situado no Largo São Francisco de Paula, 1 - Centro, Rio 
de Janeiro - RJ, no Instituto de Filosofia e Ciências Sociais e Instituto de História- IFCS e IH/UFRJ, adotará o 
regime de empreitada por preço unitário devido a possibilidade de imprevisibilidade de dimensionamento de 
alguns serviços componentes da planilha orçamentária, por se tratar de uma edificação bastante antiga 
tombada.

A execução de serviços em imóveis tombados tende a apresentar peculiaridades em comparação com a 
execução de serviços equivalentes em imóveis comuns, além de possíveis exigências dos órgãos de tutela 
(neste caso, o IPHAN, INEPAC e IRPH). Desse modo, pode acontecer dessas peculiaridades e exigências 
serem identificadas apenas após o início da execução dos serviços.

 

Classifica-se a modalidade de execução como empreitada por preço unitário, uma vez que o preço é fixado 
por unidade determinada. Os pagamentos serão realizados a partir da medição dos serviços efetivamente 
executados, de modo que não haverá riscos em relação às diferenças de estimativas de quantitativos. 
Havendo diferença entre os quantitativos inicialmente previstos nas planilhas orçamentárias e os quantitativos 
efetivamente necessários, a remuneração devida à contratada deverá ser ajustada (reduzida ou majorada) a 
fim de refletir os quantitativos reais.

3. 
 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL HABILITADO E 
COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
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No presente feito, o ( X ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por profissional habilitado de 
( X ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a emissão da ( X ) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT. 

4. 
 
DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA

 
Na presente licitação:

( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do SINAPI, para 
todos os itens relacionados à construção civil;

( ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI para 
determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado por profissional 
habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI, 

( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 
2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

( X ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e a hora de acesso (citar as fontes e justificar a pertinência técnica da opção): 

Tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal - 
EMOP, SBC, SCO-Rio e Orse; sistema específico instituído para o setor - COVERPLAN-ETU.

Tais referenciais de custos foram adotados pois nem todas as composições necessárias para essa 
contratação foram encontradas no SINAPI, e o setor orçamentário do ETU/UFRJ utilizou para realização dos 
orçamentos além do índice SINAPI, os índices EMOP, SBC, SCO-Rio, Orse e composições realizadas com o 
programa COVERPLAN-ETU pelo Escritório Técnico da Universidade.

5. 
 
ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

 
No orçamento da presente obra ou serviço:

( X ) foi/foram juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( X ) planilha(s) analítica(s) 

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X ) consta nos autos. 

( ) NÃO consta nos autos. 

Na presente licitação:
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( X ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

( ) NÃO foi/foram utilizadas a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

6. 
 
ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

 
No orçamento de referência da presente licitação:

( X ) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto n. 7.983, de 
2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes;

( X ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do art. 23, § 2º, 
da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes.

 

7. 
 
CUSTOS DIRETOS

 
No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( ) compreendem apenas os componentes 
de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de administração local, 
para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a evolução da execução da obra, ao 
invés de reproduzir percentuais fixos.

8. 
 
ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

 
Na presente licitação:

( X ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( X ) INSUMOS e 
( X ) SERVIÇOS.

9. 
 
ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA
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Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( X ) DESONERADOS ou ( ) NÃO 
DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme simulação juntada 
aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações):

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência DESONERADOS, por se tratar da opção mais 
vantajosa para a Administração, conforme simulação juntada aos autos. Assim, o percentual de 3,6% (três 
vírgula seis por cento) da CPRB foi acrescido ao BDI da obra ou serviço, de acordo com a Lei 14.973/2024.

10. 
 
DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

 
Na presente licitação, o detalhamento do BDI: 

( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado no Acórdão n. 
2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos 
em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Considerando que as bonificações e despesas indiretas (BDI) definidas pelo TCU, na Decisão nº 255/1999 – 
Primeira Câmara, como um percentual aplicado sobre o custo para chegar ao preço de venda, adotou-se os 
parâmetros de percentuais do 1° quartil (3,00%) para administração central pois é o mais vantajoso e 
econômico para a administração.

Seguro e garantia: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Considerando que as bonificações e despesas indiretas (BDI) definidas pelo TCU, na Decisão nº 255/1999 – 
Primeira Câmara, como um percentual aplicado sobre o custo para chegar ao preço de venda, adotou-se os 
parâmetros de percentuais do 1° quartil (0,80) para seguro e garantia pois é o mais vantajoso e econômico 
para a administração.

Risco: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Considerando que as bonificações e despesas indiretas (BDI) definidas pelo TCU, na Decisão nº 255/1999 – 
Primeira Câmara, como um percentual aplicado sobre o custo para chegar ao preço de venda, adotou-se os 
parâmetros de percentuais do 1° quartil (0,97%) para risco pois é o mais vantajoso e econômico para a 
administração.

Despesa financeira: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Considerando que as bonificações e despesas indiretas (BDI) definidas pelo TCU, na Decisão nº 255/1999 – 
Primeira Câmara, como um percentual aplicado sobre o custo para chegar ao preço de venda, adotou-se os 
parâmetros de percentuais do 1° quartil (0,59%) para despesa financeira pois é o mais vantajoso e econômico 
para a administração.

Lucro: ( X ) 1º quartil ou ( ) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Considerando que as bonificações e despesas indiretas (BDI) definidas pelo TCU, na Decisão nº 255/1999 – 
Primeira Câmara, como um percentual aplicado sobre o custo para chegar ao preço de venda, adotou-se os 
parâmetros de percentuais do 1° quartil (6,16%) pois é o mais vantajoso e econômico para a administração.
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11. 
 
BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

 
Na presente licitação, ( X ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e 
equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

“Caso, porém, seja comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, os 
itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por 
empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço global 
da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens.”

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

(X) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(X) foi adotado o parâmetro do (X) 1º quartil ou ( ) médio ou ( ) 3º quartil, de acordo com as justificativas
técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Considerando que as bonificações e despesas indiretas (BDI) definidas pelo TCU, na Decisão nº 255/1999 – 
Primeira Câmara, como um percentual aplicado sobre o custo para chegar ao preço de venda , adotou-se os 
parâmetros de percentuais do 1° quartil pois é o mais vantajoso e econômico para a administração.

 

12. 
 
ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

 
O cronograma físico-financeiro:

( X ) FOI juntado aos autos

( ) NÃO foi juntado aos autos.

13. 
 
PROJETO EXECUTIVO

 
( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e divulgados com o 
edital da licitação;

( ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente repassada à 
contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. Nessa hipótese, ( ) ATESTO que 
o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação possuem nível de detalhamento adequado e 
suficiente para permitir a elaboração dos projetos executivos pela contratada.

14. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou ao ( X ) CAU e/ou 
ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente, para fins de comprovação de 
qualificação técnica (art. 67, inciso II, da Lei 14.133/2021), deve se limitar ao conselho que fiscalize a 
atividade básica ou o serviço preponderante da licitação.

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação: 

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de maior relevância 
técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

Instalação de fios e cabos e instalação de quadros ou painéis elétricos em imóvel tombado nas esferas 
federal, estadual ou municipal.

( X ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos seguintes 
serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Comprovação de instalação de, no mínimo, 25.831m de fios e cabos em imóvel tombado nas esferas federal, 
estadual ou municipal, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 
diferentes.

Comprovação de instalação de, no mínimo, 23 quadros ou painéis elétricos em imóvel tombado nas esferas 
federal, estadualou municipal, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de 
períodos diferentes.

As quantidades exigidas acima correspondem a aproximadamente 30% dos quantitativos previstos para 
execução dos serviços relativos aos seguintes itens do orçamento: 10.2 FIOS E CABOS e 10.4 INSTALAÇÃO 
DE QUADROS E PAINÉIS ELETRICOS.

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de capacidade técnico-
operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na seguinte justificativa
técnica:

Além da prova de inscrição ou registro da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia - CREA ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR, a licitante deve comprovar atividade relacionada 
com o objeto, apresentando um ou mais atestado (s) da região onde os serviços foram executados que 
comprove (m) que a licitante tenha executado para o órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal, ou ainda para empresas privadas.

Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devem ser devidamente 
identificados, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:
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( ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Arquiteto e Urbanista: serviços de coordenação de obra em imóvel tombado nas esferas 
federal, estadual ou municipal.

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( X) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal técnico com 
determinada qualificação, a seguir elencados:

Os materiais necessários à execução dos Serviços, cujo fornecimento é responsabilidade da Contratada, 
encontram-se descritos no Anexo – Planilha de Composição de Custo Unitário de Serviço.

15. 
 
VISTORIA

 
Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e o licitante ( X ) 
PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das 
condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa técnica: 

A Lei n. 14.133, de 2021 determina que o edital de licitação sempre deverá prever a possibilidade de 
substituição da vistoria por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação (art. 63, § 2º). Portanto, a partir da nova 
regulamentação legal da matéria, não é mais admitida a obrigatoriedade de vistoria prévia. Caso o órgão 
licitante entenda fundamental o conhecimento das condições próprias do local, poderá exigir apenas que o 
licitante apresente declaração de que conhece as condições do local.

16. 
 
SUBCONTRATAÇÃO 

 
O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( X ) ADMITIU a subcontratação parcial na presente licitação, sob 
as seguintes condições e justificativas técnicas:

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 2,25% (dois vírgula vinte e cinco por cento) do 
valor total do contrato, nas seguintes condições:

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação;

Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

1. PROJETOS (0.48%)
4. ESCAVAÇÃO PARA ESTUDO DA ARQUEOLOGIA (PREVISÃO PARA 10 PONTOS) (0,05%)
11. INSTALAÇÕES SPDA (1,72%)

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação
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17. 
 
DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO

 
Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X ) PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
MÍNIMO, no percentual de 10% por cento sobre o valor total estimado da contratação, com base na seguinte 
justificativa técnica:

A garantia contratual é fundamental para quaisquer imprevistos oriundos da inexecução total ou parcial do 
objeto, visando dirimir eventuais prejuízos que possam ser causados à administração e, por esta razão, é 
elemento essencial a ser exigido da contratada.

18. 
 
PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

 
Na presente licitação, será 

( X ) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Não será admitida a formação de consórcio visto que o objeto NÃO envolve questões de alta complexidade e 
de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não tenham condições de suprir os requisitos de 
habilitação do edital. 

19. 
 
PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS

 
Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de cooperativas, com base na 
seguinte justificativa:

Pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, esse serviço prevê a necessidade de 
subordinação jurídica entre a empresa e seus funcionários, bem como de pessoalidade e habitualidade.

20. 
 
GARANTIA DA EXECUÇÃO

 
Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de execução 
contratual, com base na seguinte justificativa:

A garantia contratual é fundamental para quaisquer imprevistos oriundos da inexecução total ou parcial do 
objeto, visando dirimir eventuais prejuízos que possam ser causados à administração e, por esta razão, é 
elemento essencial a ser exigido da contratada.

21. 
 
DA SUSTENTABILIDADE

Folha de Informação - Termo Justificativas Técnicas Relevantes (6832720)         SEI 23079.258195/2023-71 / pg. 9



 
No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11, IV, da Lei n. 
14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do planejamento de obras e serviços 
de engenharia:

( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da contratação 
pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou requisito de 
habilitação/qualificação previsto em lei especial 

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do 
certame;

( ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 13.146, de 2015); e

( X ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 

No presente feito, o Projeto incluiu critérios/práticas de sustentabilidade socioambiental pelos seguintes 
fundamentos:

Os serviços apresentam critérios de sustentabilidade desde sua condição primordial de obra de reforma, com 
a modernização das instalações elétricas e de SPDA do edifício, visando garantir maior segurança ao bem e 
aos seus usuários. No entanto, por se limitar à modernização dessas instalações, a obra de reforma prevista 
não abrange normas de acessibilidade. O projeto possui caráter emergencial, contemplando apenas a 
adequação das instalações elétricas a uma situação existente, sem a previsão de adequações e/ou remoções 
de acréscimos e elementos espúrios da arquitetura, estando desvinculado de qualquer projeto de restauração 
mais completo do edifício. Assim, o projeto e sua posterior execução têm como objetivo principal a 
modernização de toda a rede elétrica existente para eliminação de riscos de incêndio proveniente da rede 
defasada.

Durante os serviços, é necessário utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 
do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, 
definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

É necessário comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais 
junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938/1981, e Instrução 
Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; Documento de Origem Florestal – DOF, 
instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA 
n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. Caso os produtos ou subprodutos 
florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 
próprio, a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade 
do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

É necessário observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, do 
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
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SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: O gerenciamento dos resíduos originários da 
contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; Nos termos dos artigos 3° e 10° da 
Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente 
adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 
seguintes procedimentos: Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros; Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão 
ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; Resíduos Classe C (para os quais não foram 
desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas; Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 
Contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR n.º 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

É necessário, ainda, observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: Qualquer instalação, equipamento 
ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou 
fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 
admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e 
o tipo de fonte; Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na 
NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; Nos termos do artigo 4°, § 3°, 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, 
agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes.

 

 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2026.

 

Documento assinado eletronicamente por Natália de Figueirôa Faria Alencar Oliveira , Chefe, em 31/07/2026, às
14:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.ufrj.br/autentica, informando o código verificador
6832720 e o código CRC 9510A097.

Referência: Processo nº 23079.258195/2023-71 SEI nº 6832720
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